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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 1/2015
de 2 de janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do 
arti go 135.º, alínea b) da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Aprovação

É ratificado o Protocolo Adicional à Convenção Penal 
sobre a Corrupção do Conselho da Europa (Protocolo), 
adotado em Estrasburgo em 15 de maio de 2003, aprovado 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 1/2015, 
em 21 de novembro de 2014.

Artigo 2.º
Reserva

A República Portuguesa reserva -se o direito de, nos 
termos previstos no n.º 2 do artigo 9.º do Protocolo, não 
sancionar criminalmente as infrações de corrupção de árbi-
tros estrangeiros e de corrupção de jurados estrangeiros, 
previstas nos artigos 4.º e 6.º do Protocolo, com exceção 
dos casos em que a infração tenha sido cometida, total ou 
parcialmente, em território português.

Assinado em 22 de dezembro de 2014.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 23 de dezembro de 2014.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 1/2015

Aprova o Protocolo Adicional à Convenção Penal
sobre a Corrupção do Conselho da Europa,

adotado em Estrasburgo em 15 de maio de 2003

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição:

Artigo 1.º

Aprovação

Aprovar o Protocolo Adicional à Convenção Penal sobre 
a Corrupção do Conselho da Europa (Protocolo), adotado 
em Estrasburgo em 15 de maio de 2003, cujo texto na 
versão autenticada na língua inglesa, bem como a respetiva 
tradução para língua portuguesa, se publicam em anexo.

Artigo 2.º

Reserva

A República Portuguesa reserva -se o direito de, nos 
termos previstos no n.º 2 do artigo 9.º do Protocolo, não 
sancionar criminalmente as infrações de corrupção de 
 árbitros estrangeiros e de corrupção de jurados estran-

geiros, previstas nos artigos 4.º e 6.º do Protocolo, com 
exceção dos casos em que a infração tenha sido cometida, 
total ou parcialmente, em território português.

Aprovada em 21 de novembro de 2014.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.

ADDITIONAL PROTOCOL TO THE CRIMINAL LAW
CONVENTION ON CORRUPTION

The member States of the Council of Europe and the 
other States signatory hereto:

Considering that it is desirable to supplement the 
Crim inal Law Convention on Corruption (ETS No. 173, 
 hereafter «the Convention») in order to prevent and fight 
against corruption;

Considering also that the present Protocol will allow 
the broader implementation of the 1996 Programme of 
Action against Corruption;

have agreed as follows:

CHAPTER I

Use of terms

Article 1
Use of terms

For the purpose of this Protocol:
1 — The term «arbitrator» shall be understood by refer-

ence to the national law of the States Parties to this Proto-
col, but shall in any case include a person who by virtue of 
an arbitration agreement is called upon to render a legally 
binding decision in a dispute submitted to him/her by the 
parties to the agreement.

2 — The term «arbitration agreement» means an agree-
ment recognized by the national law whereby the parties 
agree to submit a dispute for a decision by an arbitrator.

3 — The term «juror» shall be understood by reference 
to the national law of the States Parties to this Protocol but 
shall in any case include a lay person acting as a member 
of a collegial body which has the responsibility of decid-
ing on the guilt of an accused person in the framework 
of a trial.

4 — In the case of proceedings involving a foreign 
arbitrator or juror, the prosecuting State may apply the 
definition of arbitrator or juror only in so far as that defini-
tion is compatible with its national law.

CHAPTER II

Measures to be taken at national level

Article 2
Active bribery of domestic arbitrators

Each Party shall adopt such legislative and other mea-
sures as may be necessary to establish as criminal offences 
under its domestic law, when committed intentionally, the 
promising, offering or giving by any person, directly or 
indirectly, of any undue advantage to an arbitrator exercis-
ing his/her functions under the national law on arbitration 
of the Party, for himself or herself or for anyone else, for 


